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PROJETO LEI NO 06'2022

DE 06 DE DEZETBRO OE2022

"Dispõe sobrê a política iiunicipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, rêgulamentando o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e outres providências".

A câmara Munícipat de Brejo Grande/sE aprovou e eu cLystER FERRETRA BAsros,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

CoNSELHO MUNtCtpAL DOS D|RE|TOS DA CRTANçA E DO ADOLESCENTE
DAS DtSPOStÇôEs GERATS

Art. 11 Esta Lei dispõe sobre a porítica Municipar dos Direitos da criança e do Adorescente
e as normas gerais para sua adequada apricação no Município de Brejo Grande/sE, nos
termos da Leí Federar no- g.06g, de 1 3 de jurho de 'rgg0 (Estatuto da criança e do
Adolescente - ECA) e do ar.. 22r da constituição da Repúbrica Federativa do Brasir de
1988 (CF 88) e no aÍi. 2Sg da Constituição do Estado de Sergipe.

Art' 20- o atendimento aos Díreitos Fundamentais, expressos no aÍ1.227 da cF gg, no art.
253 da constituição do Estado de sergipe e na Lei Federar no g.069/90 (Estatuto da criança
e do Adorescente) será rearizado por um conjunto dê ações govemamentais e não
governamentais, assegurendo em todas eras o tratamento com dignidade e respeito à
liberdade e à convivência familiar e comunitána.

Art' 30- são órgãos da porítica de Defesa dos Direitos da criançâ e do Adorescente
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| - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;

ll- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA;

lll - Conselho Tutelar.

DA POLíTICA DE ATENDIMENTO

Art. 40- o atendimento dos Direitos da criança ê do Adolescente far-se-á através de um
conjunto articulado de ações govemamentais e não governamentais, da união, do Estado, e
do Município, por meio de:

l- polÍticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, lazer,
profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral,
espiritual e social da criança e do adolescente, em condiçôes de liberdade e dignidade;
ll - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência sociar de garantia de proteçáo
social e de prevenção e redução de

reincidências;

violações de direitos, seus agravamentos ou

lll - serviços especiais de prevençáo e atendimento médico e psicossocial às vítimas de
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressáo;

lV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes
desaparecidos;

v - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do
adolescente;

Vl - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do
convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças
e adolescentes;

Vll - campanhas de estímuro ao acorhimento sob forma de guarda de crianças e
adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de
crianças maiores ou de adorescentes, com necessidades específicas de saúde ou com
deficiências e de grupos de irmãos.

Parágrafo único. os serviços e programas existentes, nos diversos órgãos púbricos
municipais, se adequarão, ao atendimento prioritário e preferenciar as crianças e
adolescentes, na forma do disposto no art. 4o, parágrafo único, arínea b, da Lei no. g.069/g0
(ECA) e an.227 daCF 88.
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Art. 50 - o Município poderá criar os programas a que alude o inciso ll do art. 4. desta lei ou
estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento regionalizado, instituído e mantendo
entidades governamentais ou convênios com entidades não govemamentais de atendimento
mediante prévia autorizaçáo do CMDCA_

Art. 60- caberá ao CMDCA aprovar normas comprementares para organização, bem como
para a criação dos programas e serviços a que se refere o art. 40, desta Lei.

AÍt. 70- As entidades e os órgãos de atendimento, governamentais e não govemamentais,
serão responsáveis pero pranejamento e execução de prog[amas de proteçáo ou
socioeducativos e destinar-se-ão a:

a) orientação e apoio sócio- familiar;

b) apoio socioeducativo em meio aberto;

c) colocaÉo familiar;

d) acolhimento institucional;

e) prestação de serviços à comunidade;

f) liberdade assistida;

g) semi-liberdade;

h) intemaçáo;

i) prevenção e tratamento especializado a crianças e adolescentes, pais e responsáveis
usuários de substâncias psicoativas;

i) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão.

DA CR]AçÃO E DA NATUREZA DO CTIDCA

Art. 80- o conserho Municipal dos Direitos da criança e do Adorescente - CMDCA, de Brejo
Grande-sE,foi criado pera Lei no4gde0Tde jurho de 2000 arterado pera Lei no. 07 de20
de novembro de 2003, a Lei no 94 de 1 í de dezembro de 2013, a Lei no. 144 de 22 de maio
2019.

Parágrafo único - o cMDcA é órgáo deliberativo da política de atendimento dos direitos da
criança e do adorescente e controlador das açóes do poder Executivo no sentido de sua
efetiva implantação, em respeito ao princípio constitucionar da prioridade absoruta à criança
e ao adolescente e às disposiçóes da Lei no 9.069/90 e desta Lei.
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Art 9o- O CMDCA é vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Assistência
Social e do Trabalho.

Parágrafo único - o poder Executivo Municipar, por meio da secretaria Municipar de
Assistência social e do Trabalho, dará suporte administrativo e financeiro ao cMDcA,
respeitando o orçamento do Município.

DA COiíPOStçÃo e oo MANDATO

Art 10- o CMDCA é composto por dez membros titurares e iguar número de suprentes,
observada a composição paritária de seus membros, nos termos do art. gg, inciso ll, da Lei
n' 8.069/90 nos seguintes termos:

l- 05 (cinco) representantes do poder Executivo Municipal:
a) 01(um) representante da secretaria Municipar de Assistência sociar e do Trabarho;
b) 01( um) representante da Secretaria Municipal de Educaçáo e Cultura;
c) 01( um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
d) 01(um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
e) 01(um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
ll - 05(cinco) representantes da Sociedade Civil Organizada:
a) Representantes das entidades da sociedade civir, sindicatos, entidades sociais,
organizaçôes profissionais, entidades representativas do pensamento científico, religioso e
filosófico ê outros nessa linha, tais como movimentos sociais.

§ | ' - os conselheiros representantes do poder público serão nomeados pelo prefeito
Municipal entre os titurares das pastas ou servidores por estes indicados, vinculados a cada
uma das secretarias erencadas nas aríneas de "a', a .e,,, com poder de decisáo no âmbito de
sua representatividade e identificação com a questáo, e estará condicionado à manifestação
expressa contida no ato designatório da autoridade competente.

§ 2% os representantes de organizaçóes da sociedade civir serão indicados pera entidade
ou instituições representativas dos movimentos da sociedade, com sede no município de
Brejo Grande, reunidas em assembréia convocada pero presidente do CMDCA, mediante
edital publicado na imprensa e/ou no quadro de pubricações da prefeitura, e ampramente
divulgado no Município de Brejo Grande.
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§ 3'- os movimentos populares deverão estar inscritos no CMDCA e as entidades não
governamentaís representativas da sociedade civil, os sindicatos, as entidades sociais de
atendimento a crianças e adorescentes, as organizações profissionais interessadas, as
entidades representativas do pensamento científico, religioso e filosóÍico deverão preencher
os seguintes requisitos:

| - estarem legalmente constituídas e em regular funcionamento no município de Brejo
Grande por no mínimo 1 (um) ano;

ll - estarem prestando assistência em caráter continuado e atuando na defesa da criança e
do adolescente em Brejo Grande ou vinculado a setores sociais estratégicos da economia e
comércio local cuja incidência político-social propicie o fortalecimento do posicionamento do
segundo setor na defesa direta ou indireta dos direitos da criança e do adolescente;
lll - estar registrada no CMDCA, atendendo às exigências para tal registro;
lv - não ter sido condenada, com sentença transitada em jurgado, em quarquer processo,
judicial e/ou administrativo, há período inferior a 5 (cinco) anos, por marversação de
rêcursos públicos ê/ou privados, transferidos a ela por doação, subvenção, contratos
administrativos ou por quaisquer outros modos, para desempenho de atividade em nome da
administração ou do interesse público.

§ 4o - o mandato no CMDCA pertencerá à organização da sociedade civil ereita, que
indicará í (um) de seus membros para atuar como seu representante. A organização da
sociedade civil que se candidataÍ ao cargo de conserheíro dos Direitos deverá, após a
eleição prover a indicação do membro que a representará no Colegiado.

§ 50 - serão eleitas como titulares as entidades da sociedade civil com maior número de
votos obtidos na assembréia de ereição. As demais entidades, por ordem de votação, irão
compor o rol dos suplentes.

§ 6' - Havendo empate na votação, será considerada ereita à entidade que apresentar maior
tempo de atuação no segmento criança e adolescente.

§ 71 A nomeação dos membros não governamentais do cMDcA far-se-á pero prefeito
Municipal de Brejo Grande, ate i 5 (quinze) dias após a promurgação do resurtado da
assembréia de entidades, obedecidos os critérios de escolha previstos nesta Lei, antes da
posse, sob pena de responsabilidade.

§ 8o - os membros suplentes somente poderão substituir os membros titulares
provisoriamente em caso de comprovada impossibiridade destes úrtimos comparecerem nas
reuniões ordinárias e extraordinárias, devendo o CMDCA sempre constar em ata essas

5

Praça da Bandeara, 63, Centro Brejo Grande/SE



Brero cirarrdê-SE
ESTADO DE SERGIPE

IllUNrcíPIO DE BREJO GRÂNDE/SE

substituições oconidas, anexando o documento comprobatório da ausência provisória do
membro titular

§ 90 - os membros titularês deverão comunicar ao Presidente cto oMDCA com antecedência
mínima de 3 (três) dias, por meio de comunicaçáo encaminhada à Secretaria Executiva do
cMDcA, para efeito de convocação do membro suprente participar das reuniões ordinárias
e extraordinárias, sob pena de configurar farta injustificada, ressarvada as situaçôes de Íorça
maior e caso fortuito.

§ 10 - os membros suprentes, representantes da sociedade civir, por ordem de maior
número de votos, assumirão automaticamente a quaridade de membro titurar quando os
membros titulares definitivamente se afastarem do mandato.

§ 11 - A substituição dos membros titurares ou suprentes, representantes da sociedade civir
ou do Poder Púbrico municipar, quando desejada peras organizações das entidades civis ou
órgão públlco, respectivamente, deverá ser solicitada por documento oficial, com
apresentação de justificativa a ser apreciada pelo GMDCA, que, por maioria, poderá vetar a
substituição, em votação pública.

§ 12 - A substituição dos membros titulares ou suprentes, representantes da sociedade civil
ou do Poder Púbrico municipar, quando desejada pero CMDCA, deverá ser soricitada por
documento, com apresentação de justificativa a ser apreciada peras organizações das
entidades civis ou pero prefeito Municipar, que poderão vetar a substituiçáo, por votaçáo em
reunião extraordinária, ou por ato solene, respectivamente.

§ '13 - No caso do afastamento provisório ou definitivo do membro titurar, o membro suprente
terá direito a voz e voto nas deliberaçóes ordinárias e extraordinárias.

§ 14" Os representantes do .MDCA de que trata os incisos r e , deste ad., serão
empossados em reunião específica deste conserho, no próximo dia útir após o vencimento
do mandato anterior e, posteriormente nomeado por meio de Decreto Municipal;
§ 15o É vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de interferência do poder
Executivo sobre o processo para a representação dos membros da sociedade civir
Organizada junto ao CMDCA.

Art. 11- O mandato dos membros (titulares e suplentes) do CMDCA será:
a) vinculado ao tempo em que permanecerem nas respectivas secretarias Municipais, no
caso de representantes do poder Executivo Municipal;
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b) os conselheiros representantes da sociedade civil e os representantes govemamentais
exercêráo mandato de 2 (dois) anos, permitida í (uma) recondução, sendo vedada a
prorrogaÉo automática de mandatos.

Art. 12- A função de membro do cMDcA é considerada de interesse público relevante e não
será remunerada, conforme art. Bg do ECA.

Art. 13 - No mesmo dia da posse de seus membros, o CMDCA eregerá seu presidente e
vice-presidente, dentre seus membros, na forma do Regimento interno deste conserho.
§1o. o presidente do CMDCA terá como incumbência a condução das reuniôes desse órgão
e sua represêntaçáo êm eventos e sorenidades, sendo.rhe vedada a tomada de quarquer
decisão ou a prática de atos que não tenham sido submetidos à discussáo e deliberação por
sua plenária;

§2o. Quando necessária a tomada de decisões em caráter emergenciar, é responsabiridade
do presidente do CMDCA a convocação de reuniáo extraordinária do órgão, onde a matéria
será discutida e decidida;

§3". Quando da ausência ou do impedimento do presidente do CMDCA, suas atribuições
serão exercidas pero vice-presidente, sendo que na farta ou impedimento de ambos, a
reunião será conduzida pero decano dos conserheiros presentes, observado o quórum
mínimo para a sua instalação;

§4'' o presidentê e vice-presidente do cMDcA teráo mandato de 01 (um) ano, com
possibilidade de uma recondução e observada a artemância entre representantes do poder
Executivo Municipal e da Sociedade Civil Organizada.

Art. í4 - Perderá o mandato o membro do CMDCA quando:
I - for constatada a reiteração de 03 (três) fartas consecutivas ou de 06 (seis) fartas
altemadas sem a prévia justiÍicativa oficial às sessôes deriberativas do oMDCA;
ll - for determinado, em procedimento para apuração de irreguraridade em entidade de
atendimento (arts.191 a 193, da Lei no g.069/90), a suspensão cauterar dos dirigentes da
entidade, conforme art.191, parágrafo único, da Lei no g.069/90;

lll - for constatada a prática de ato incompatíver com a função ou com os princípios que
regem a administração pública, estabelecidos pelo art.4o, da Lei Federal no g.429, de 02 de
junho de 1992;
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dos membros do CMDCA (governamental e/ou não
hipótese demandará a instauração de procedimento

administrativo específico, no quar se garanta o contraditório e a ampra defesa, sendo a
decisão tomada por maioria absoluta de votos dos componentes do órgão;
§20. Em sendo cassado o mandato de conserheiro representante do govemo, o cMDcA
efetuará, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicação ao prefeito Municipar e
Ministério Púbrico para tomada das providências necessárias no sentido da nomeaçáo de
novo membro, bem como apuÍação da responsabilidade administrativa do cassado;
§3o. Em sendo cassado o mandato de conserheiro representante da sociedade civir
Organizada, o CMDCA convocará seu suplente para posse imediata, sem prejuízo da
comunicaçáo do fato ao Ministério público para a tomada das providências cabÍveis em
relaçáo ao cassado.

Art. 15 - Será excluída do CMDCA a entidade não governamental que:
I - for apricada, em procedimento para apuração de ineguraridade em entidade de
atendimento (arts.'r9i a 193, da Lei no g.069/90), arguma das sanções previstas no art.97,
inciso ll, alíneas 'b' a ,d', 

do mesmo Diploma Legal;
ll - perder, por qualquer oulÍa ruzão, o registro no CMDCA.
Parágrafo único. Nos casos de excrusão ou renúncia de entidade não governâmentar
integrante do CMDCA, será imediatamente convoceda nova assembreia das entidades para
gue seja suprida a vaga existente.

DOS ITIPEDITUENTOS

Art 16 - De modo a tomar efêtivo o caráter paritário do oMDCA, são considerados
impedidos de representar a sociedade civir organizada todos os servidores do poder
Executivo ocupantes de cargo em comissão no respectivo niver de governo, assim como o
cônjuge ou companheiro (a) e parentes consanguíneos e afins, até o terceiro grau do (a)
Chefe do Executivo e seu cônjuge ou companheira (o).

DAS ATRIBU|çÕES DO CMDCA

Art. 17 - Compete ao CMDCA
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I - elaborar as normas gerais da política municipal de atendimento dos direitos da criança e
do adolescente, fiscalizando as ações de execução, observado o inciso I do art. gg da Lei no
8.069/90 (ECA);

ll - zelar pela aplicação da política municipal de atendimento dos direitos da criança e do
adolescente;

lll - dar apoio aos órgãos municipais e entidades náo governamentais para tomar efetivos os
princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos na Lei no 8.069/90 (ECA);
lv - avaliar a porítica municipar de atendimento da criança e do adolescente e a atuação do
CMDCA;

v - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da criança e do
adolescente, com a indicação das medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou
violação dos mesmos;

Vl - acompanhar a eraboração e a execução da proposta orçamentária do Município,
indicando modificaçóes necessárias à consecuçáo da porítica formurada para a promoçáo
dos direitos da criança e do adolescente;

Vll - fiscalizar o FMDCA e fixar os critérios para sua utilização, nos termos do aÍt. 260 da Lei
no 8.069/90 (ECA);

Vlll - elaborar o seu Regimento interno, aprovando-o pera maioria simpres de votos, sempre
que houver necessidade;

lX - promover a divulgação do ECA;

x- realizar campanhas de arrecadação, visando a captação de recurcos pero FMDCA,
através de doações/destinações de pessoas Físicas e Jurídicas;
Xl - solicitar as indicações para o preenchimento da vaga de membro desse conserho, no
caso de vacância;

xll- promover o registro das entidades náo govemamentais e a inscriçáo de programas de
proteção e socíoeducativos desenvolvidos por entidades governamentais e não
governamentais de atendimento, procedendo o seu recadastramento periódico, e comunicar
o rêgistro/inscrição ao conselho Tutelar, Ministério público e Autoridade Judiciária;
Xlll- regulamentar, organizar, coordenar, bem como edotar todas as providências que jurgar
cabíveis para o processo de escolha e a posse dos rêpresentantes da sociedade civil
Organizada junto ao CMDCA;

XIV- regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas as providências que jurgar
cabíveis para o processo de eleiçâo e posse dos membros do conselho Tutelar;
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XV- dar posse aos membros do conserho Tuterar, nos termos do respectivo regimento,
convocar os suplentes, para assumirem imediatamente a função e decrarar vago o cargo de
conselheiro tutelar por perda de mandato, nas hipóteses previstas nesta Lei, comunicando
imediatamente ao chefe do Poder Executivo, eo Ministério Público e à eutoridade judiciária;
XVI - propor modificações nas ações das secretarias e órgãos da administração rigados à
promoçáo, proteção e defesa dos direitos da criança e do adorescente, obseÍvado o
disposto nos arr. 40, parágraÍo único, arínea "b" e art. 259, parágrafo único da Lei no.
8.069/90;

xvll - solicitar assessoria às instituiçôes púbricas, no âmbito federal, estaduar, municipar e
às entidades não govemamentais que desenvorvam ações de atendimento à criança e ao
adolescente;

XVlll - difundir ampramente os princípios constitucionais e a porítica municipar, destinadas à
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, objetivando a mobilização,
articulação entre as entidades governamentais e não governamentais para um efetivo
desenvolvimento intêgrado êntre as partes;

XIX- organizar e realizar a conferência Municipar dos Direitos da criança e do Adorescente,
visando sensibilizar e mobifizar a opinião púbrica no sentido da indispensável participação
da comunidade na sorução dos probremas da criança e do adorescente, bem como obter
subsídios para a elaboração do plano, conforme inciso I deste artigo;
XX- eleger a presidência e vice-presidência deste Conselho;
XXI - elaborar o seu Regimento rnterno e aprovar o Regimento rnterno do conserho Tuterar;
XXll - As reunióes do CMDCA serão rearizadas, no mínimo, 1 (uma) vez por mês, em data,
horário e local a serem definidos pelo Regimento lntemo.

DO REGISTRO DAS ENTIDADES DE ATENDTMENTO E DA INSCR]çÃO DOS
PRoGRAMAS/SERV|ÇOS OE pRoTEçÃO E SOCIOEDUCAT|VOS

Art. 18 - Na forma do disposto nos arts. 90 e g1 da Leí no g.069/90, cabe ao OMDCA efetuar
o registro e a inscrição:

§10. Das entidades govemamentais e não governamentais que prestêm atendimento às
crianças, adolescentes e suas respectivas famírias, em conformidade com o ECA;
§20 As normas' critérios e reguramentos para a inscrição de que trata esse art. serão
estaberecidos mediante Resorução do CMDCA respeitados os dispositivos e os princípios
estabelecidos no ECA;
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§3o. o cMDcA deverá também, rearizar a renovaçáo do registro das entidades e dos
programas em execução a cada 03(três) anos, certificando-se de sua contínua adequação à
política de atendimento planejada.

Art. 19 - O CMDCA deverá expedir documentos próprios, indicando a reração de
documentos a serem fornecidos peras entidades para fins de registro, inscrição, cadastro
e/ou sua rênovaçáo, da qual deverá constar, no mínimo:
a) estatutos e demais documentos comprobatórios de sua regurar constituição como pessoa
jurídica, com indicação de seu CNpJ;

b) copia da ata de eleiçáo e posse da atual diretoria;
c) relação nomrnar e documentos comprobatórios da identidade de seus dirigentes;
d) descriçáo detarhada da proposta de atendimento e do programa que se pretende
executar, com sua fundamentação técnica, metodorógica e forma de articuraçâo com outÍos
programas e serviços já em execução;

e) relatório das atividades desenvorvidas no período anterior ao recadastramento, com a
respectiva documentação comprobatória;

0 prestação de contas dos recursos recebidos anteriormente ou desde o úrtimo
recadastramento, com a indicação da fonte de receita e forma de despesa.

AÍ1. 20 - Quando do registro ou recadastramento, o cMDcA, por intermédio de comissão
própria, na forma do disposto em seu Regimento interno, e com o auxírio de outros órgãos e
serviços púbricos, deverá certificar-se da adequação da entidade e/ou do programa às
normas e princípios estatutários, bem como a outros
exigir, via resoluçáo própria.

requisitos específicos que venha a

§1o será negado registro à entidade nas hipóteses reracionadas pero art. 91 da Lei no
8.069/e0 (EcA);

§2o Verificada a oconência de arguma das hipóteses previstas no parágrafo anterior, poderá
ser a qualquer momento cassado o registro originalmente concedido à entidade ou
programa, comunicando-se o fato ao Ministério público.

Art.21 - o cMDcA expedirá resorução própria dando pubricidade ao registro das entidades
e programas que preencherem os requisitos exigidos, sem prejuízo de sua imediata
comunicação ao Juízo da rnfância e Juventude, Ministério púbrico e conserho Tuterar,
conforme previsto nos arts. 90 e 91 da Lei no g.069/90 (ECA).

reror (Grâ,|de-SE
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DO REGIi,IENTO INTERNo Do cMDcA

An. 22 - o cMDcA deverá eraborar o seu Regimento intemo, e sempre que avariar como
necessário deverá propor as alterações.

§1o A aprovação do Regimento interno e/ou de suas alterações dependerá da maioria
simples dos votos dos membros desse Conselho.

§2o. Constará no Regimento interno, no mínimo:

a) a forma de eleição do presidente e do vice_presidente;

b) na ausência ou impedimento do presidente e do vice-presidente, os trabarhos do oMDCA
deverão ser conduzidos pelo membro decano;

c) a forma de divurgaçáo das datas e horários das reuniões ordinárias do CMDCA, de modo
que facilite a presença de todos os membros desse órgão e permita a participação dos
interessados;

d) a forma de convocação das reuniôes extraordinárias do CMDCA, bem como a
comunicação aos conselheiros titulares e suplentes;

e) a possibilidade da discussão de temas que não tenham sido previamente incruídos na
pauta;

f) o quórum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias e extraordinárias do
CMDCA;

g) a criação de comissóes temáticas em caráter permanente ou temporário, para anárise
prévia de assuntos pertinentes a esse conserho, que deverão ser compostas de no mínimo
03 (três) conselheiros, com participação de representantes do poder Executivo Municipal e
da Sociedade Civil Organizada;

h) a forma como oconerá a discussão das matérias corocadas em pauta, com a
apresentação do relatório pela comissão temática;
Í) a forma como se dará a manifestação de representantes de entidades não integrantes do
CMDCA, bem como dos cidadãos em geral presentes à reunião;

i) a forma como será efêtuada a tomada de votos, quando os membros do CMDCA
estiverem aptos a deriberar sobre a matéria corocada em discussáo, sendo que, em caso de
empate, também deverá prever a forma de desempate; r) a forma como será conduzido o
procedimento administrativo com vista à excrusão clo CMDCA, de entidade ou de seu
representante quando da reiteraçáo de faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível
com a função, nos moldes dessa Lei.

Praça da Bandeira, 63, Centro Brelo Grande/SE
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DA CONFERÊNCIA TUIUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 23 - Fica instituída a conferência Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente,
espaço coregiado de caráter deriberativo, composta por deregados, representantes das
entidades ou movimentos da sociedade civil organizada, diretamente ligados à deÍesa ou
ao atendimento dos direitos da criança e do adoresc€nte, e do poder Executivo, que se
reunirão a cada três anos, sob a coordenação do CMDCA, mediante Regimento interno
próprio; §1o. Extraordinariamente, poderá ser realizada Conferência Municipal dos Direitos
da criança e do Adorescente, caso haja orientação do conserho Estaduar dos Direitos da
criança e do Adolescente de sergipe e/ou conserho Nacionar dos Direítos da criança e do
Adolescente - CONANDA;

Atl- 24 - Poderão ser rearizadas pré-conferências por segmentos com o objetivo de discutir
propostas como etapa preliminar para a Conferência

Art. 25 - os delegados representantes da sociedade civir organizada para a participação na
Conferência serão indicados por cada entidade de atendimento e/ou defesa dos direitos da
criança e do adolescente, sob orientação do CMDCA.

Art. 26 - o Poder Executivo deve garantir a participação de deregados na conferência, por
membros da Administraçáo direta e indireta, mediante orientaçáo do cMDcA.

Art. 27 - As entidades ou órgãos púbricos estaduais com prestação de serviços direta no
Município poderão indicar deregados para participar na conferência, mediante orientaçáo do
CMDCA.

Parágrafo único. os delegados mencionados no caput deste art. terão direito a voz e voto na
Conferência.

Art. 28 - Compete à Conferência:

| - avaliar a realidade da política da criança e do adolescente no Município;
ll - fixar as diretrizes gerais da porítica municipar da criança e do adorescente para o triênio
subseqüente ao de sua realizaçáo;

lll - avariar e reformurar as decisões administrativas do CMDCA, quando provocade;

Praça da Bandeira, 63, Centro Brejo Grande/SE
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lV - aprovar o seu Regimento interno; e

V - aprovar e dar pubricidade às suas resoruções, registradas em documento finar.

Art. 29 - o Regimento interno da conferência disporá sobre sua organização e realização

CAP|TULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CRIAÇÃO
E NATUREZA

Art. 30 - o Fundo Municipar dos Direitos da criança e do Adolescente - FMDCA será gerido
e administrado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho e fiscalizado
pelo CMDCA, com auxílio técnico do poder Executivo Municipal.

§1". o Fundo tem por objetivo faciritar a captação, o repasse e a apricação de recursos
destinados ao desenvorvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente;
§2o. os recursos captados por esse Fundo deverão ser utirizados preferenciarmente para
implementação dê açóes de programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas
respec{ivas famílias, na forma do disposto nos art. g0, incisos I a Vl do ECA;

§3'. As ações de que trata o parágrafo anterior referem-se prioritariamente aos programas
de proteçáo especiar à criança e ao adorescente em situaçáo de risco sociar e pessoar, cuja
necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais básicas;
§4'. O FMDCA será constituído:

| - dotação consignada anuarmente no orçamento do Município e verbas adicionais que a rei
estabelecêr no decurso de cada exercício;

ll - transferências de recursos financeiros do Fundo Nacional e Estadual dos Direitos da
Criança e do Adolescente;

lll - pelas doaçóes, auxílios, contribuiçôes e legados que lhe venham a ser destinados;
lv - pelos valores provenientes de murtas decorrentes de condenaçóes em ações civis ou de
imposição de penaridades administrativas previstas na Lei no g.069/90 (ECA);
v - resultados de eventos promocionais de quarquer natureza, que estejam de acordo com
Regimento intemo do CMDCA, e que sejam promovidos por este órgão;
Vl - por outros recursos que lhe forem destinedos;

Vll - pelas rendas eventuais, incrusive as resurtantes de depósitos e apricações de capitais.

rêro GrEn(rê-SÊ
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Art. 31 - os recursos captados pero FMDCA servem de mero compremento ao orçamento
público dos mais diversos setores de governo, que por Íorça do disposto no art. 40, caput e
parágrafo único' aríneas "c" e "d'; art. g7, incisos re I e art.259, parágrafo único, todos da
Lei no 8.069/90, bem como a... 227 , capú, da CF gg devem priorizar a criança e o
adolescente em seus planos, programas, projetos e ações.

Art. 32 - Os recursos do FMDCA não podem ser utilizados:
a) para manutenção dos órgãos púbricos encarregados da proteçáo e atendimento de
crianças e adorescentes, aí compreendidos o conserho Tuterar e o próprio CMDCA, o que
deverá ficar a cargo do orçamento das secretarias e/ou Departamentos aos quais aqueres
estão administrativamente vincurados; b) para manutenção das entidades não
governamentais de atendimento a crianças e adorescentes, por força do disposto no art. go,
caput, da Lei no 8.069/90 (ECA), podendo ser destinados apenas aos programas de
atendirnento por elas desenvolvidos, nos moldes desta Lei;
c) para o custeio das políticas básicas a cargo do poder público.

Art. 33 - Por se traterem de recursos púbricos, deverá seguir os princípios da Transparência
Pública e aplicação dos recursos captados pero FMDCA razão pera quar devem ser
estaberecidos, com respardo no diagnóstico da rearidade rocar e prioridades previamente
definidas, critérios craros e objetivos para sereçâo dos poetos e programas que seráo
contemplados, respeitados os princípios da regaridade, impessoaridade, moraridade e
publicidade, ex vi do disposto no art. 40, da Lei no g.42grg2 - Lei de rmprobidade
Administrativa.

§1o- As entidades integrantes do cMDcA que habiritarem projetos e programas para fins de
recebimento de recursos captados pero FMDCA deverão ser consideradas impedidas de
participar do respectivo processo de discussão e deriberaçáo, não podendo gozar de
qualquer privilégio em relaçáo às demais concorrentes;

§2o. Em cumprimento ao disposto no art.4g da Lei comprementar no ,roí dê 04 de maio de
2000 - Lei de Responsabiridade Fiscar, o CMDCA apresentará reratórios acerca do sardo e
da movimentação de recursos do FMDCA de preferência via internet, em página própria do
conselho ou em outra pertencente ao ente púbrico ao quar estiver vincurado, caso
disponível.

PraÇa da Bandeira, 63, Centro Brejo Grande/SE
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Art. 34 - o cMDcA rcarizeú periodicamente campanhas de anecadação de recursos para o
FMDCA, nos motdes do prêvisto no art. 260, da Lei no 8.069/90 (ECA).
Parágrafo único. O CMDCA, por força do disposto no art. 260, s 20, da Lei no g.069/90
(EcA) e art. 227, § 30, inciso vr, da cF8g, estaberecerá critérios de utirização, através de
planos de aplicaçâo das doações subsidiadas e demais receitas captadas pero FMDCA
definindo e apricando necessariamente percentuar para incentivo ao acorhimento, sob a
forma de guarda, de criança ou adolescente, órfão ou abandonado.

Art. 35 - o cMDcA, com a coraboração do órgão encarrêgado do setor de pranejamento,
elaborará anuarmente um prano de apricação para os recursos captados pero FMDoA
correspondente ao plano de ação por aquele previamente aprovado, a ser incluído na
proposta orçamentária anual do Município.

Art 36 - O FMDCA será reguramentado por Decreto expedido pero poder Executivo
Municipal

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 37 - São receitas do FMDCA:

| - Doações em dinheiro de pessoa físicas e jurídicas, conforme o disposto no art.26o da Lei
n' 8.069/90 (ECA) e legislação em vigor;

ll - Valores provenientes das murtas previstas no aft.214 da Lei n. g.069/90 (EcA) e
oriundas das infrações descritas nos arts. 22g a 2Sg da referida lei;
lll - Transferências dos recursos financeiros oriundas dos Fundo Nacionar e Estaduar dos
Direitos da Criança e do Adolescente;

lV - Auxírios, contribuições e transferências de entídades governamentais e não
governamentais;

V - Os rendimentos e juros provenientes de apricações financeiras dos recursos disponíveis;
Vll - Outros recursos que lhe forem destinados.

DA DESPESA

Praça da Bandeira, 63, Centro Breio Grande/SE
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Art 38 - rmediatamente após a promurgação da rei do orçamento será apresentado ao
cMDcA o quadro de apricação dos recursos do FMDCA para apoiar programas e poetos
contemplados no Plano de Aplicação.

Art 39 - Nenhuma despesa será rearizada sem a necessária autorização orçamentária.
Parágrafo único. Para os casos de insuficiências e omissões orçamentárias poderá ser
utilizado os créditos adicionais suplementares e especiais, respectivamente autorizados por
lei e abertos por Decreto do Executivo.

Art. 40 - As despesas que conerão à conta do FMDCA poderão se constituir de:
l-financiamento totar ou parciar de programas de proteção especiar e socioeducativos, para
a criança e o adorescente, constante do prano de Apricação e desenvorvimento pera
secretaria Municipar de Assistência sociar e do Trabarho com eras conveniadas;
ll - Pagamento pera prestação de serviços a entidades de direito privado para execuçáo de
programas ou projetos específicos previstos nesta Lei;
lll - Aquisição de materiar permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao
desenvolvimento dos programas ou projetos específicos previstos nesta Lei;
lV - construção,reforma, ampriação, aquisição ou rocação de imóveis para adequação da
rede física de serviços púbricos de proteção e atendimento à criança e ao adorescente;
v - Desenvorvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, pranejamento,
administraçáo e controle das ações previstas nesta Lei;
vl - Desenvorvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos
humanos para a gestão e execução das ações previstas nesta Lei.

DO CONSELHO TUTELAR

DrsPostçÕES GERATS

Atl' 41 - O Conserho Tuterar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicionar,
encanegado pera sociedade de zerar pero cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente.

§1o o conserho Tuterar é como um órgão integrante da Administração pública rocar,
composto de 05 (cinco) membros, escorhidos pera popuração rocar, para mandato de 04
(quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escorha, de acordo com a rei
13.824 de 09 de maio de 20í9;

PraÇa da Bandeira, 63, Centro Brejo Grande/SE
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§2o. A reconduçáo consiste no direito do conserheiro tuterar de concorer ao mandato
subseqüente, em iguardade de condições com os demais pretendentes, submetendo.se ao
mesmo processo de escorha pera sociedade, vedada quarquer outra forma de recondução;
§3'. o conselho Tutelar é edministrativamente vinculado ao órgão municipal enca'egado
da assistência social, de cujo orçamento anual deverão constar os recursos necessários a
seu contÍnuo financiamento, inclusive os subsídios e demais vantagens devidas a seus
membros.

DO PROCESSO DE ESCOLHA

Atl- 42 - caberá ao cMDcA reguramentar a forma de regisho das candidaturas, forma e
prazo das impugnaçóes, procêsso êleitoral,

conselheiros, sendo considerados eleitos os

proclamaçáo dos eleitos e
05 (cinco) mais votados e

posse dos

os demais
candidatos classiÍicados e eleitos, como suplentes

Art. 43 - o processo ereitorar de escorha dos membros do conserho Tuterar será organizado
mediante Resolução/Edital do cMDcA e fiscalizado por representante do Ministério público.

§1"' As seguintes etapas do processo de Escorha, serão considerados mediante osÍaÍus dos postulantes:

,..'. 
,,.t, g,t tpÀ

êlreigãoth.piÉ.ffiÊiülal
b"qt4rlgÊ*q @ pÉ€qidStu.as homsbgadae;
c.Julgnrocnb(b

:: -'

:;,, I
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An. 44 ' A inscrição e sereçáo dos candidatos ao conserho Tuterar compreenderão duas
fases: a preliminar, a eliminatória e a definitiva

Art. 45 - são requisitos para se candidatar a conserheiro tuterar, na fase preriminar:
| - Reconhecida idoneidade morar, comprovada por forhas e certidões de antecedentes
criminais;

ll - ldade superior a 2í (vinte e um) anos;

lll - Residir no Município de Brejo Grande/SE no mínimo O3(kês) anos;
lv - Possuir comprovadamente certidão de concrusão no Ensino médio;
V - Estar em gozo dos direitos políticos;

Vl - Não ter sido indiciado em inquérito poriciar ou processo criminarmente, salvo em caso
de absolviçáo com sentença transitada em julgada;

Vll- Estar quite com o serviço militar (candidato do sexo masculíno).

Art. 46 - Após o candidato ser deferido na fase preriminar, passara para a Íase eriminatória
que consiste na prova de avaliação escrita, mediante o seguinte critério:

a) Ser aprovado na prova objetiva .

| - submetam-se à prova objetiva, de caráter eriminatório, cujo conteúdo, forma de apricação
e pontuação mínima serão definidos em resorução do CMDCA, podendo abranger ríngua
portuguêsa, informática básica e devendo abranger questões sobre regisração sobre criança
e adolescente;

Parágrafo único: somente após cumprir a fase preliminar e a fase eliminatória, o candidato
estará apto a conconer à escolha dos conselheiros, fase definitiva.

A.ft. 47 - os membros do conserho Tuterar serão escorhidos mediante votação universar e
direta, pelo voto facurtativo e secreto dos cidadãos do município, em processo de escorha
regulamentado e conduzido pelo CMDCA e fiscalizado pelo Ministérlo público.

§10. Podem votar os maiores de 16 (dezêsseis) anos, inscritos como êreÍtores do MunicÍpio
até 03 (três) meses antes do processo de escolha;

§2o' Encerrado o prazo para inscrições, a comissão organizadora pubricará, em quadro de
Editais da Prefeitura Municipar de Brejo Grande, no Diário oficiar do Município, dentre outros
meios de comunicação, a reração nominativa dos candidatos inscritos, remetendo cópias ao
Juiz davara da rnfância e da Juventude e ao promotor da rnfância e da Juventude;

rêJo (Grãridê-SE
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§3o. A comissão organizadora avariará os requisitos e documentos apresentados e deferirá
os registros dos candidatos que preencham os requisitos regais, indeferindo os que nâo
preencham ou apresentem documentaçáo incompleta.

Art.48 - o cMocA oficializará junto à Justiça Eleitoral a solicitaÉo de umas eletrônicas
e/ou uma comum e ristas de ereitores, bem como os critérios para o eventuar cadastramento
de eleitores, o carendário e demais procedimentos referentes ao processo de escorha,
respeitadas as disposições da presente lei;

§'lo. Na resolução reguramentadora do processo de escorha constará a composição e
ahibuições da comissão organizadora do preito, de composiçáo pa ái.a entre os
conselheiros representes do governo e da sociedade civil;

§20 Em não sendo possíver, por quarquer Íazáo, e obtençáo das umas eretrônicas, a
votação será feita manuarmente, devendo em quarquer caso, buscar-se o auxírio da Justiça
Eleitoral para o fornecimento das listas de eleitores e umas comuns.

Art. 49 - o processo de escorha será iniciedo no mínimo 03 (três) mesês antes do término
do mandato dos membros do conserho Tuterar em exercício, mediante editar pubricado no
Diário oficial do Município, em jomar rocar e também afixado em rocais de ampro acesso ao
público, fixando os prazos para registros de candidaturas e cadastramento de ereitores,
disciplinando as regras de divurgação das candidaturas, especificando datas e rocais,
respeitando o carendário aprovado pera prenária do cMDcA, juntamente com a resoruçáo
regulamentadora.

PaÉgÍato único. A Comissão organizadora oficiará ao Ministério público para dar ciência do
início do processo de escorha, em cumprimento ao art. 139 do ECA, encaminhando cópia da
resolução, calendário e edital de abertura e notificando o representante do Ministério público
de todas as etapas do cêrtame e seus incidentes, sendo facurtada a impugnação, a quarquer
tempo, de candidatos que não preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos
contrários às regras estaberecidas para campanha e dia da votação, conforme disposto
nesta lei.

Art 50 - No prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar do término do prazo das inscriçóes, a
Comissão Organizadora publicará e aÍixará em locais públicos edital informando os nomes
dos candidatos inscritos e fixando prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da
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publicação, para o oferecimento de impugnações, devidamente instruídas com provas, por
qualquer interessado.

§1o. Paralelamente, a comissão organizadora notiÍlcará o representante do Ministério
Público das inscrições rearizadas, para eventuar impugnação, que deverá ocoÍrer no prazo
de 02 (dois) dias úteis da comunicaÉo oficial;

§2o. Desde o encerramento das inscrições, todos os documentos dos candidatos estarão à
disposição dos interessados que os requeiram, na sede do CMDCA, para exame e
conhecimento dos requisitos exigidos.

Art. 51 - As impugnações deverão ser efetuadas por escrito, dirigidas à comissão
organizadora e instruídas com as provas já existentes ou com a indicaçâo de onde as
mesmas poderão ser colhidas.

§1'. os candidatos impugnados seráo pessoarmente intimados para, no prazo de 02 (dois)
dias úteis contados da intimação, apresentar defesa;

§2o. Deconido o ptazo a que se refere o parágrafo anterior, a comissáo organizadora se
reunirá para avariar os requisitos, documentos, impugnações e defesas, deferindo os
registros dos candidatos que preencham os requisitos de rei e indeferindo os que não
preencham ou apresentem documentação incompleta;

§3o. A comissão organizadora pubricará a reração dos cendidatos que tiveram suas
ínscrições deferidas, nas duas fases (preriminar e eriminatoria), bem como notificará o
representante do Ministério público, abrindo-sê o prazo de 02 (dois) dias úteis para que os
interessados apresentem recurso para o prenário do cMDcA, que decidirá em úrtima
instância, em igual prazo.

Art' 52 - Os candidatos que deixarem de participar da prova objetiva não terá sua
candidatura homologada e será considerado inapto ao processo de eleição.

Art 53 - o candidato que for membro do CDMCA e preitear cargo de conserheiro Tuterar
deveráo pedir seu afastamento no ato da inscrição.

DA DIVULGAÇÃO DAS CANDIDATURAS
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Art. 54 - o cMDcA, por intermédio da comissão organizadora, promoverá a divurgação do
processo de escorha e dos nomes dos candidatos considerados habiritados por intermédio
da imprensa escrita e farada, zerando para que seja respeitada a iguardade de espaço e
inserção para todos.

§1o. os candidatos poderão divurgar suas candidaturas entre os ereitores, por período não
inferior a 07 (sete) dias, a partir da data da pubricaÉo da relaçáo das candidaturas
definitivas, observando-se o seguinte:

| - toda a propaganda eleitoral será fiscalizada pela Comissão Organizadora, que
determinará e imediata suspensão ou cessação da propaganda que viorar os dispositivos
anteriores ou atentar contra princípios éticos ou morais ou contra a honra subjetiva de
qualquer candidato;

ll - não será permitida propagandâ de quarquer espécie dentro dos rocais de votação e não
seÍá torerada quarquer forma de ariciamento de ereitores durante o horário de votaçáo.
§2o. É vedada a vincuraçáo porítico-partidária das candidaturas, seja através da indicação no
material de propaganda ou inserçóes na mídia de legendas de partidos políticos, símbolos,
slogans, nomes ou fotografias de pessoas que,
vinculação;

§30. Em reunião própria, deverá a comissão organizadora dar conhecimento formar das
regras de campanha a todos os candidatos considerados habiritados ao preito, que firmarão
compromisso de respeitar as mesmas e de que estão cientes e acordes que a vioraÉo
importará na exclusão do certame ou cassaçáo do diploma respectivo;

§4o. A propaganda será estabelecida mediante resoluçáo prévia da comissão organizadora,
remetendo cópias ao Juiz e ao promotor da lnfância e da Juventude.

Art. 55 - o cMDcA deverá estimurar e faciritar o encaminhamento de notícias de fatos gue
constituam vioração das regras de campanha por parte dos candidatos ou a sua ordem que
deverão ser imediatamente apuradas pera comissão organizadora, com ciência ao
Ministério Púbrico e notificação do acusado para que apresente sua defesa no prazo de 02
(dois) dias úteis.

§10' Vencido o prazo, com ou sem a apresentação de deÍesa, a comissáo organizadora
designará a Íearizaçâo de sessão específica para o jurgamento do caso, que deverá ocorrer
no prazo de 02 (dois) dias úteis, dando-se ciência ao denunciante, ao candidato acusado e
ao representante do Ministério público;

direta ou indiretamente, denotem tal
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§2o. Em sendo constatada e ineguraridade apontada, a comissão organizadora determinará
a cassaçâo da candidatura do infrator;

§3o. Da decisão da comissão organizadora, caberá recurso à prenária do CMDCA, no prazo
de 02 (dois) dias úteis após a sessão de julgamento;

§4'. o cMDcA designará sessão extraordinárie para jurgamento do(s) recurso(s)
interposto(s), dando-se ciência ao denunciante, ao candidato acusado e ao representante do
Ministério Público.

DA REALTZAçÃo Do pLEtro

Art. 56 - o processo de escorha do conserho Tuterar oconerá em data e horários de acordo
com calendário nacional a ser publicada em Editais do CMDCA.

§1o. A comissão organizadora também providenciará, com a devida antecedência:
a) a designaçáo, junto ao comando da porÍcia Miritar, de aparato humano para garantir a
ordem e segurança dos locais de votaçáo e apuração;
b) a escolha e divulgação dos locais de votação;

c) a seleção, preferenciarmente junto aos órgãos púbricos municipais, dos mesários e
escrutinadores, bem como seus respectivos suprentes, que serão previamente orientados
sobre como proceder no dia da votaÉo, na forma da resorução reguramentadora do preito;
§2o. cabe ao Município o custeio de todas as despesas deconentes do processo de escorha
dos membros do Conselho Tutelar.

AÍt. 57 - o processo de escorha acontecerá em um único dia, conforme previsto em editar,
com início da votaçáo às oghoomin (oito horas) e término as ,rThoomin (dezessete horas),
facultando o voto, após este horário, a ereitores que estiverem na fire de votação, aos quais
deverão ser distribuÍdas senhas.

§1o No local e cabine de votaçáo serão afixadas ristas com a reração de nomes, cognomes
e números dos candidatos ao Conselho Tutelar;

§2o. Cada eleitor votará em 01 (um) candidato;

Art. 58 - No dia da votação, os integrantes do cMDcA deverão permanecer em regime de
plantão, acompanhando o desenrorar do preito, podendo receber notícias de vioração das
regras estabelecidas e realizaÍ diligências para sua constatação.

Brê,o Grrrrd--SE
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§'lo. os candidatos poderão fiscarizar, pessoarmente ou por intermédio de representantes
previamente cadastrados e credenciados, a recepção e apuração dos votos;

§2o. No local de votação será permitida a presença de o1 (um) representante por candidato;
§30. No locar da apuração dos votos, será permitida a presença do representante do
candidato apenas quando este tiver que se ausentar.

DA APURAçÂO DOS VOTOS E tripucNAçÃO

Art' 59 - Encerrada a votaçáo, proceder-se-á imediatamente a contagem dos votos e sua
apuraÉo, sob responsabilidade do cMDCA e fiscalização do Ministerio público.
Parágrafo único. os candidatos ou seus repÍesentantes credenciados poderão apresenta[
impugnação à medida que os votos forem sendo apurados, cabendo a decisão à própria
comissão organizadora, que decidirá de prano, facurtada a manifestaçáo do Ministério
Público.

Art 60 - concruída a apuração dos votos e decididas às eventuais impugnações, a
comissão organizadora providenciará a ravratura de ata circunstanciada sobre a votação e
apuração, mencionando os nomes dos cândidatos votados, com número de suÍrágios
recebidos e todos os incidentes eventuarmente oconidos, corhendo as assinaturas dos
membros da comissáo organizadora, candidatos, fiscais, representante do Ministédo
Público e quaisguer cidadãos que estejam presentes e queiram assinar sendo publicado o
resultado no próximo dia útil.

§1' os o5(cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos para assumir o cargo
de conselheiro Tuterar, ficando os demais cândidatos ereitos serão considerados suprentes,
no limite de 05 (cinco) de votação;

§2'. Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato que obteve:
a) Melhor desempenho na soma da nota da prova objetiva previstas nesta lei;
b) Persistindo o empate, prevalecerá aquele com maior idade;
c) Residir mais tempo no município de Brejo Grande/SE.

§3o' Ao cMDcA, no prazo de 02 (dois) dias da apuração, poderão ser interpostos recursos
das decisões da Comissão Organizadora nos trabalhos de apuração,
impugnaçáo tenha constado expressamente em ata;

§4o. o cMDcA decidirá os eventuais recursos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
determinando ou não as coneções necessárias e pubricará resoruçáo homorogando o

desde que a
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resultado definitivo do processo de escorha, enviando cópias ao prefeito Municipar, ao
representante do Ministério público e ao Juiz da lnfância e Juventude;
§5o. o cMDcA manterá em arquivo permanente todas as resoruçóes, editais, atas e demais
atos referentes ao processo de escorha do conserho Túerar, sendo que os votos e as fichas
de cadastramento de ereitores deveráo ser conservados por 06 (seis) meses e, após,
poderão ser destruídos;

DA ttupucNAçÃO tto pRocesso oE ESCOLHA

Art. 61 - Quarquer entidade rigada à defesa dos direitos ou atendimento à criança e
adolescente ou quarguer cidadão, poderá impugnar perante o cMDcA quarquer
candidatura, dentro do prazo de 2 (dois) dias da data da pubricação do resurtado do
Processo de Escorha, mediante a apresentaçáo de petição acompanhada das respeclivas
provas de que a candidatura em questão não atende aos(s) requisito(s) estabelecido neste
Edital.

§10 0 cendidato impugnado poderá apresentaÍ contesteção à impugnação, no p*zo de 2
(dois) dias úteis da data da notificação pelo CMDCA.

§2o o cMDcA terá o prazo de até s (cinco) dias úteis, para anarisar, decidir a impugnaçáo e
divulgar a decisão.

§3o. o cMDcA pubricará em órgão oficiar ou em meio equivarente, o resurtado finar do
Processo de Escolha para o Conselho Tutelar.

DO CURSO DE CAPACITAçÃo E ouALtFtcAçÃO

Art 62 -O .MDCA promoverá curso de capacitação e Quarificação através de
contratação de pessoa física ou empresa especiarizada que será responsáver pera
capacitação e qualificaçáo dos Conselheiros Tutelares escolhidos.

§'lo o êonteúdo programático do curso de capacitaçáo e QuariÍicaÉo será definido no
Plano de Trabarho eraborado pera pessoa física ou empresa especiarizada contratada
pâra este fim, apresentado e devidamente aprovado pelo CMDCA.
§20 A duraÉo da carga horaria, horario e rocar será rearizado conforme as regras
definidas por Resoluçáo específica do CMDCA.

§3o o curso é obrigatório para os conserheiros Túerares escorhidos.

rcJo rGrâhdê-|sE
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§4o o curso será normatizado a partir das regras definidas por ResoruÉo específica do
CMDCA.

DA DtpLorAçÃo e posse

Art.63- o cMDcA dará posse aos escorhidos em sessáo extraordinária sorene, no dia
seguinte ao término do mandato de seus antecessores, oportunidade em que prestarão o
compromisso de defender, cumprir e fazer cumprir, no âmbito de sua competóncia, os
direitos da criança e do adolescente estabelecidos na legislaçáo vigente;
Parágrafo único -Arém dos candidatos mais votados, em número de s (cinco) poÍ
conselho Tuterar, também devem tomar posse, os ..(cinco) respectivos suprentes,
também observada a ordêm de votaçáo, de modo a assegurar a continuidade no
funcionamento do órgão, em caso de férias, ricenças ou impedimentos dos titurares.
§ 1'. oconendo vacância no cargo, assumirá o suprente que houver recebido o maior
número de votos, para o que será imediatamente convocado pelo CMDCA.
§2o o Poder Púbrico estimurará a participaçáo dos membros do conserho Tuterar em outros
cursos e programas de capacitaçáo, custeando as despesas necessárias.

DA COTIPETÊNCN

Art. 64 - A competência do Conselho Tutelar será determinada:
I - pelo domicílio dos pais ou responsável;

ll - pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente;

§ío. Nos casos de ato infracionar, será competente o conserho Túerar no rugar da ação ou
da omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevençáo;

§2o. o acompanhamento da execuçâo das medidas de proteção poderá ser deregada ao
conserho Tuterar da residência dos pais ou responsáver, ou do rocar onde sediar-se a
entidade que abrigar a criança ou adolescente.

DOS IMPEDIiIENTOS

Art 65- são impedidos de servir no mesmo conserho Tuterar, marido e murher/cônjuges,
companheiros, mesmo que em união homo afetiva, ascendentes e descendentes, sogro e
genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta,
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e enteado, ou parentes em rinha reta, coraterar ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive.

Parágrafo único. Entende-se o impedimento do conserheiro, na forma deste artigo, em
relaçáo a autoridade judiciária e ao representante do Ministério público com atuaçâo na
Justiça da lnfância e da Juventude, em exercÍcio na Comarca.

DAS ATRtBUtçÕes e rurcroNArENTO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 66 - As atribuiçôes do conselho Tutelar são as constantes da cFgg, da Lei Federal no
8.089/90 (ECA) e da Legislaçâo Municipat em vigor.

Art. 67 - o coordenador do conserho Tuterar será escorhido peros seus membros, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias a partir da posse, em reunião coordenada pelo consêlheiro mais
idoso, o qual também coordenará o Conselho no deconer daquele prazo.
Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o conserho Tuterar eraborará seu Regimento
interno e o encaminhará ao CMDCA, para conhecimento, sendo gue o CMDCA poderá
encaminhar propostas de alteração que entender necessárias.

AÍt. 68 - o conselho Tuterar funcionará das 08h00m às 12h00m e das 13hoom às 17hoom,
nos dias uteis, com sobreaviso à noite, fins de semana e feriados, de acordo com o disposto
no Regimento interno do órgão, no entanto, sem prejuízo no atendimento.

§1o. o conserho Tuterar rearizará semanarmente, de acordo com o disposto em seu
Regimento intemo, sessões deriberativas prenárias, onde serão apresentados aos demais
os casos atendidos pelos conserheiros, bem como relatados os encaminhamentos eÍetuados
e apresentadas propostas para seus desdobramentos futuros.

§2o. As sessões serão instaredas com os 05 (cinco) conserheiros, ocasião em que seráo
referendadas, ou não, as decisões tomadas individuarmente, em caráter emergenciar, bem
como formalizada a aplicação das medidas cabíveis às crianças, adolescentes e famÍlias
atendidas, facu[ado, Íequisitar serviços púbricos nas áreas de saúde, educaÉo, serviço
social, previdência, trabarho e segurança na forma do disposto no art.i36, inciso llr, arínea
"a", da Lei no 8.069/90.

§3o. As decisóes serão tomadas por maioria de votos, cebendo ao coordenador, o voto de
desempate.
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§4o. o Regimento intemo estabelecerá o regime de trabalho, de forma a atender às
atividades do conserho Tuterar, sendo que cada conserheiro deverá prestar 40 (quarenta)
horas de serviço semanais, incluindo o sobreaviso.

Art. 69 - o conserheiro tuterer atenderá os cesos, mentendo registro das providências
adotadas para cada caso e mantendo o acompanhamento até o encaminhamento definitivo.
Parágrafo único. Nos registros de cada caso, deverão constar, em síntese, as pÍovidências
tomadas e a esses registros somente teráo acesso os conserheiros tuterares e o CMDCA,
mediante solicitação, ressarvada requisiçáo judiciar ou do Ministério púbrico.

Art. 70 - cabe ao conserho Tuterar manter dados estatísticos acerca das maio[es demandas
de atendimento, que deverão ser revadas ao CMDCA sempre que soricitado, de modo a
permitir a definição, por parte deste, de poríticas e programas especíÍicos que permitam o
encaminhamento e eficaz solução dos casos respectivos.

§1o o conselho Tuterar deverá ser consurtado quando da eraboração das propostas de
Plano orçamentário prurianuar, Lei de Diretrizes orçamentárias e Lei orçamentária Anuar,
participando de sua definiçáo e apresentando sugestões para pranos e programas de
atendimento à popuração infanto'juvenir, a serem contemprados no orçamento púbrico de
forma prioritária, a teor do disposto nos arts. 40, caput e parágrafo único, aríneas .c,, e .d,,e
136, inciso lX, da Lei no 8.069/90 e art.22l, caput, da ConstituiÉo Federal.

Art. 7'l - As requisições de serviços, equipamentos e seryidores, efetuadas pero conserho
Tutelar, deverão ser dirigidas aos órgãos púbricos responsáveis peros setores de educeÉo,
saÚde, assistência social, previdência, trabarho e segurança, ctevendo ser atendidas com a
mais absoruta prioridade, na forma do disposto no art. 40, parágrafo único, alínea.b", da Lei
no 8.069/90

DO REctME JUR|DICO, DA RETUNERAçÃO E DEilAtS VANTAGENS

A.'n.72 - A funçáo de conserheiro tuterar é temporária, de dedicação excrusiva e não imprica
vínculo empregatício com o Município, sendo que os direitos, deveres e prenogativas
básicas deconentes do efetivo exercício obedecerão ao disposto nesta Lei.
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Art. 73 - o exercício da funçáo de membro do conserho Tuterar constitui serviço público
relevante e estabelece presunçáo de idoneidade moral

AÍ1.74 - A remuneração mensar dos membros do conselho Tuterar será de O2(dois) sarários
mínimos vigentes, devendo ser reajustado anuarmente conforme Lei Municipar.
Parágrafo único. Em reração à remuneração referida no caput deste artigo, haverá
descpntos em favor do sistema previdenciário, ficando o Município obrigado a proceder o
recolhimento devido ao INSS.

Art. 7s o membro do conserho Tuterar que pretender concoÍrer a outro cârgo eretivo
deverá se desincompatibirizar no período de três meses anteriores ao preito, evitando_se
desvio ou prejuÍzo na atuaÉo do Conselho Tutelar.

Art. 76 - Aplica-se aos conserheiros Tuterares o Regime Gerar da previdência, nos termos
da Lei Federar no 8.213, de 24 de jurho de 'r991, e, no que com esta não for incompatíver, os
dispositivos que seguem.

Art. 77 - Todo conserheiro Tuterar fará jus, anuarmente, ao gozo de um período de trinta
dias de férias, com direito a todas as vantagens, como se em exercício estivesse, que será
proporcionada a cada um dos conselheiros de forma altemada, para não prejudicar o efetivo
funcionamento do Conselho.

§1o. o período aquisitivo será de doze meses de efetivo exercício, contínuos ou náo;

§2o. A concessáo observará a escara organrzada anuarmente pero coordenador do
Conselho Tutelar e poderá ser alterada por situaçóes devidamente justmcadas

Art. 78 - As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de caramidade púbrica ou
comoção intema

Art. 79 - É permitida a acumulação de férias de no máximo dois períodos.

Art. 8G Em casos excepcionais e e critério do órgão administrativo ao quar o conserho
Tutelar está rigado, as férias poderáo ser gozadas em dois períodos de 1s (quinze) dias
cada um
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Art. 81 - O Conselheiro Tutelar receberá, até o início da fruiçáo, o pagamento da
remuneração correspondente ao período de férias

Art. 82- Mediante solicitação anterior ou posterior a fato devidamente instruído e
documentado, o conserheíÍo Tuterar terá o direito de se ausentar do serviço, sem prejuízo
de nenhuma ordem ou natureza, nos seguintes casos:
l- os(cinco) dias consecutivos, contados da data do fato, em caso de ruto por farecimento de:
a) cônjuge ou companheiro;

b) pai, mãe, padrasto, madrasta;

c) irmãos;

d) filhos de qualquer natureza (inclusive natimortos) e enteados;
e) Menores sob sua guarda e tutela; e
f) Netos, bisnetos e avós.

ll- o restante do dia em que ocorrer o fato e o dia do sepurtamento, em ceso de farecimento
de:

a) bisavós;

b) sobrinhos;

c) tios;

d) primos;

e) sogros;

f) genros ou noras; e

g) cunhados.

lll- 05 (cinco) dias consecutivos, contados da data do fato, em Íazáode núpcias.
lV- Licença matemidade de 1gO (cênto e oitenta dias).

Art. 83 - Pelo nascimento ou adoção de filho,
patemidade de 05 (cinco) dias consecutivos.

o Conselheiro Tutelar teÉ direito à licença_

Art. 84 - O abono de Natal será pago, anualmente, a todo Conselheiro Tutelar.
§10 0 abono de Natar corresponderá a um doze evos, por mês de efetivo exercício, da
remuneraçáo devida em dezembro do ano correspondente;

§2o A fraçáo iguar ou superior a quinze dias de exercício será tomada como mês integrar
para efeito do §1' deste artigo.
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Art. 85 - caso o conserheiro Tuterar deixe a função sem caráter de penaridade, a
gratificação natalina serJhe-á paga proporcionalmente ao número de meses de exercício no
ano com base na remuneração do mês em que ocorrer o fato.

Art. 86 - A vacáncia na funçâo de conselheiro tutelar deconerá de:
I - renúncia;

ll - posse em outro cargo, emprego ou função públicâ remunerados;
lll - falecimento.

Art. 87 - o exercício efetivo da função púbrica de conserheiro tuterar será considerado tempo
de serviço público para os fins estabelecidos em lei.
Parágrafo único. sendo o conserheiro tuterar servidor ou empregado púbrico municipar, o
seu tempo de serviço na função será contado para todos os efeitos, exceto para promoção
por merecimênto.

Art 88 - Convocar-se-áo os conserheiros túerares e suprentes nos seguintes casos:
| - Quando as lícenças excederem 5 (cinco) dias;
ll- Quando houver afastamento em rczáo de processo disciprinar apricada ao conserheiro
tutelar tiver prazo igual ou superior a 60 (sessenta) dias;
lll- Em caso de renúncia ou morte do Conselheiro titular;
lV- Em caso de perda de funçáo do Conselheiro tutelar.
V- Em caso de férias do Conselheiro titular.
Parágrafo único. Findo o prazo de afastamento do conserheiro titurar, este reassumirá o
cargo imediatamente.

Art. 89- o suprente no efetivo exercício do mandato de conserheiro Tutelar perceberá
remuneração proporcionar ao exercício e terá os mesmos diÍeitos e deveres do titurer.
§lo Em caso de inexisrência de suprentes, em quarquer tempo, deverá o .MDCA rearizar o
processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas, sendo que os
conserheiros tuterares ereitos em tais situaçóes exercerão a função somente pero período
restante do mandato originar daqueres cujos afastamentos deixaram as vagas em abêrto;

rGro lGrãndê-SE
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§2o. o processo de escorha suprementar para o preenchimento das vagas deverá ser
realizado seguindo todas as etapas para o pro@sso de ereição de titurares, previstas nesta
lei.

Art. 90 - os recursos necessários ao pagamento dos subsÍdios dos membros do conserho
Tutelar, titulares e suplentes, constarão da lei orçamentária municipal.

Art. 91 - Sáo deveres do membro do Conselho Tutelar:

| - exercer com zero e dediceçáo as suas atribuições, conforme a Lei no g.069/90;

ll - observar as normas legais e regulamentares;

lll - atender com prestêza ao púbrico, prestando as informações requeridas, ressarvadas as
protegidas por sigilo;

lV - zelar pela economia do material e conservaçáo do patrimônio público;
V - manter conduta compatível com a natureza da funçáo que desempenha;
Vl-guardar, quando necessário, sigiro sobre assuntos de que tomar conhecimento;
Vll - ser assíduo e pontual;

Vlll - tratar com urbanidade as pessoas.

lX- Participar dos cursos de capacitaçáo ofertados pelo Município

Art. 92 - Ao conselheiro tutelar é proibido:

| - ausentar-se da sede do conserho Tuterar durante os expedientes, sarvo quando em
diligências ou por necessidade do serviço;

ll - recusar fé a documento público;

lll - opor resistência injustificâda ao andamento do serviço;
lV - delegar a pessoa que não seja membro do conselho Tutelar o desempenho da
atribuição que seja de sua responsabilidade;

V - valer-se da funÉo para lograr proveito pessoal ou de outrem;
vl - receber comissões, presentes ou vantagens de quarquer esçÉcie, em razão de sues
atribuiçôes;

Vll - proceder de forma desidiosa;

Vlll - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da funÉo e
com o horário de trabalho;

lX - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições especíÍicas; x - tazer
propaganda politico-partidária no exercício de suas funções;
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Xl - aplicar medidas a crianças, adolescentes, pais ou responsável sem a prévia discussão e
decisão do conselho Tuterar de que faça parte, sarvo em situações emergenciais, que seráo
submetidas em seguida ao referendo do colegiado.

Art' 93- É vedada a acumuração da funçáo de conserheiro tuterar com ce(ro, emprego ou
outra funçáo remunerada, observado o que determina o art.37, incisos XVI e XVll da cFBg.

Art. 94 - se servidor municipar ocupante de cargo em provimento efetivo for ereito para o
conselho Tutelar, poderá optar entre o varor dos subsídios devidos aos conselheiros ou o
valor de seus vencimentos incorporados, Íicando_lhe garantidos:

| - o retomo ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que Íindo o seu mandato;
ll - a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos regais, podendo o Município firmar
convênio com os Poderes Estadual e Federal para permilir igual vantagem ao servidor
público estadual ou federal.

DO REctitE DtsctpLtNAR E DA PERDA DA FUNÇÃO

Art 95 - o conselheiro tuterar responde civir, penar e administrativamente pero exercício
inegular dê sua funçáo

Art. 96 - são penalidades disciplinares aplicáveis aos membros do conselho Tuteler:
| - advertência;

ll - suspensão do exercício da funçáo;

lll - destituiçâo da função.

Art. 97 - Na aplicação das penaridades, serão consideradas a natureza e a gravidade da
infraçáo cometida, os danos que dera provierem para a sociedade ou serviço púbrico, os
antecedentes no exercício da função, os agravantes e as atenuantes.

Art. 98 - A advertência será apricada por escrito, nos c.lsos de vioraçáo de proibição
constante nos incisos do art. g9 e de ínobservância de dever funcionar prevista em Lei,
regulamento ou norma intema do conserho Tuterar que não justifique imposição de
penalidade mais grave.
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Art. 99 - A suspensão será apricada nos c€lsos de reincidência das fartas punidas com
advertência, não podendo exceder 03 (três) meses, período em que não terá direito a
receber os subsídios e demais vantagens regulamentares.

Art. '100 - o conserheiro tuterar será destituído da função nos seguintes casos:
l- prática de crime contra a administração púbrica ou contra a criença e o adorescente;
ll - deixar de prestar a escara de serviços ou quarquer outra atividade atribuÍda a ere, por 03
(três) vezes consecutivas ou 06 (seis) alternadas, dentro de 01 (um) ano, sarvo justificativa
aceita pela plenária do Conselho Tutelar;

lll - faltar sem justificar a 03 (três) sessões deriberativas consecrÍivas ou 06 (seis)
altemadas, no espeço de 01 (um) ano;

lV - em caso comprovado de inidoneidade moral;
V - ofensa física em serviço, salvo em legítima defesa própria ou de outrem;
Vl - posse em cargo, emprego ou outra funçáo remunerada.
Parágrafo único. o conlrole da freqüência e das atividades dos conselheiros tutelares ficará
a cargo do coordenador do Órgão, que deras manterá um registro próprio e prestará contas,
sempre que soricitado, ao cMDcA, Ministério púbrico ou quarquer interessado.

Art. 101 - A destituição do conselheiro tutelar o incompatibirizará para o exercício de
qualquer cargo, emprego ou função púbrica no município de Brejo Grande, pero prazo de 03
(três) anos.

Art 102 - O ato de imposição da penaridade mencionará sempre o fundamento regar e a
causa da sanção disciplinar

Art 103 - Quarquer cidadão e os membros do CMDCA que tiver ciência de ineguraridades
no conselho Tuterar deverão tomar as providências necessárias para sua imecriata
apuraÉo, representando junto ao CMDCA ou ao Ministério público para que seja instaurada
sindicância ou prooesso administrativo disciplinar.
Parágra'to único. comunicado da oconência, o oMDCA determinará a instauração de
sindicância para sua apuração, podendo determinar, de acordo com a gravidade do caso, o
afastamento cautelar do acusado, com a imediata convocaÉo de seu suplente.
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Art. í04- A sindicância ou processo administrativo deverá ser concluída no prazo máximo de
60 (sessenta) dias de sua instauração, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) devendo seguir,
o quanto possível, os trámites previstos na regisração municipal especlfica, rerativa aos
servidores públicos municipais, asseguredo o contraditório e direito de defesa ao acusado, e
será conduzida por uma comissão de ética composta de:

a) dois membros do CMDCA, sendo um representante do governo e outro da sociedade civir
organizada;

b) dois membros do Conselho Tutelar;

c) um membro de entidade não govemamentar, devidamente registrada no CMDCA, que
não faça parte de sua composição atual.

§lo. os representantes do cMDcA e do conserho Tuterar serão escorhidos pera prenária
dos respec-tivos órgãos, e o representante das entidades não govemamentais será
escolhido em assembreia própria, a ser convocada pero cMDcA para tar finaridade.
§2o. cabe ao CMDCA proporcionar os meios necessários para o adequado funcionamento
da comissão de ética.

§3o. A sindicância será instruída com cópia da representação e da ata da sessáo que
decidiu pela instauraçáo do procedimento, das quais o acusado será cientificado, bem como
notificado a apresentar defesa escrita e anolar testemunhas, em número não superior a 05
(cinco);

§4o. concluídos e reratados os autos, seráo enviados imediatamente ao cMDcA, a quem
caberá apreciar e decidir sobre a imposição das penalidades cabÍveis.

Art. 105 - o jurgamento do membro do conserho Tuterar pera prenária do cMDcA seÉ
realizado em sessão extraordinária, a ser instaurada em náo menos que os (cinco) e não
mais que 10 (dez) dias Úteis contados do término da sindicância, com notiÍicaÉo oficial do
denunciante, acusado e representante do Ministério público.

§1o. seráo fomecidas, a todos os membros do CMDCA, cópias da acusaÉo e da defesa 02
(dois) dias úteis antes da plenária, para que tenham ciência.

§2o. Por ocasião da sessão deriberativa será facurtado ao acusado, por si ou por intermédio
de procurador constituído, apresentar orarmente sua defesa, pero prazo de 30 (trinta)
minutos, pronogáveis por mais 1O (dez).

§3o. Ficam impedidos de participar do jurgamento os membros do CMDCA que integraram a
comissão de ética, que, para o ato serão substituídos por seus suprentes reguramentares.
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§4o. A condução da sessão de jurgamento e a forma da tomada dos votos obedecerá ao
disposto no Regimento intêmo do CMDCA.

§5o. A perda da função de conserheiro tuterar somente poderá ser decretada mediante
decisão de 273 dos membros do CMDCA.

§60' Quando a violação cometida pelo conselheiro tutelar constituir ilÍcito penal caberá ao
cMDcA encaminhar cópia dos autos ao Ministério púbrico para as providências regais
cabíveis.

DAS DlSpostÇÕES FtNAts E TRANSTTóRIAS

Art. 106- Aplicam-se aos conserheiros tuterares, naquiro que não for contrário ao disposto
nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporária do exercício da funçáo, as
disposiçóes do Estatuto dos servidores púbricos do Município e da regislaçáo conelata
referentes ao direito de petição e ao processo administrativo disciplinar.

Art. 107 - o poder Executivo dará suporte administrativo e financeiro à instaração do
conserho Tuterar, destinando-rhe, o espaço físico, rinha terefônica, veícuro de apoio,
mobiliário, equipamentos e materiar de expediente necessários ao seu bom funcionamento.

AÍt. 108 - As despesas deconentes desta rei conerão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente, podendo o poder Executivo abrir créditos
suplementares, se necessário, para a viabirização dos serviços de que tratem os arts. 40 e 50
desta Lei, bem como para a estn turaçáo do CMDCA.

Art. 109 - Revogadas as disposiçôes em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaçáo

Brejo Grande, em 06 de dezembro de 2022
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PROJETO DE LEt No r2o22. Dispõe sobre a politica Municipar dos Direitos da
cÍiançe e do Adotêscente, reguramentando o conserho tunicipar dos Direitos da
Criança e do Adotescente e outras providências.

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Por meio do presente, encaminho a Vossa Excerência, a Íim de ser submetido ao exame e
deliberação dessa Egrégia câmara, o incruso projeto de rei que dispôe sobre a porítica
Municipal dos Direitos da criança e do Adorescente, regulamentando o conselho Municipar
dos Direitos da Criança e do Adolescente e outras providências.

o presente Projeto de Lei visa aluarizar a Legisraçáo Municipar no que tange à porítica
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente.

com efeito, o projeto ora apresentado é fruto da prática diuturna dos conserheiros
municipais e Assistência sociar esperhada nos avanços e necessidades do dia a dia na
proteçáo e garantia dos direitos de seu público alvo.

Assim, a propositura de rei consegue consorídar a vivência dos conserheiros com os
avanços das polÍticas públicas voltadas para a criança e ao adolescente nos últimos anos.

Acreditando assim termos feito as breves e necessárias considerações, submeto o incruso
projeto de lei para discussáo e votação nos mordes do Regimento rntemo desta egrégia
Casa de Leis.

Brejo Grande, em 06 de dezembro de 2022.
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